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“A gente tem é que sonhar, senão as 
coisas não acontecem.” 
 









Este trabalho apresenta uma proposta de um bairro sustentável para uma 
população aproximada de 3500 habitantes na cidade de Nossa Senhora da Glória, 
Sergipe. Para dar subsídio teórico foi realizado uma revisão da literatura sobre os 
condicionantes históricos da conformação das cidades contemporâneas; conceitos 
relacionados à sustentabilidade e ao neourbanismo; diretrizes e referenciais 
sustentáveis. Os procedimentos metodológicos foram: levantamento de dados 
disponibilizados pelo IBGE; legislação local vigente; visitas a cidade e da área 
selecionada para a realização do projeto. Foram elaborados mapas temáticos, de acordo 
com os aspectos contemplados na proposta: Meio Ambiente, Zoneamento e Regime 
Urbanístico, Equipamentos Urbanos, Mobilidade, Acessibilidade e Infraestrutura. 
Espera-se, que esse trabalho possa influenciar novos estudos na cidade de Nossa 
Senhora da Glória e também novos estudos acadêmicos, sob um novo olhar sobre a 
cidade, que em última instância objetiva atingir qualidade de vida.   
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O presente trabalho apresenta uma proposta de um projeto de um bairro 
sustentável, na cidade de Nossa Senhora da Glória, Sergipe, resultado dos estudos 
realizados em relação aos condicionantes sociais, econômicos e ambientais locais e da 
área de intervenção. A temática da sustentabilidade e os referenciais do neourbanismo 
serviram de base para a tomada de decisão projetual.  
Apresenta-se neste trabalho um breve resgate sobre as influências históricas da 
conformação das cidades brasileiras; dos modelos adotados nas cidades industriais, 
liberais e neoliberais; do modernismo funcionalista e a Carta de Atenas; da Constituição 
Federal de 1988 e Estatuto da Cidade, de 2001e sobre os diferentes agentes que atuam 
no espaço urbano.  
A partir da análise dos dados coletados da Cidade de Nossa Senhora da 
Glória/SE em IBGE (2015) e da legislação vigente (Nossa Senhora da Glória, 2007), 
verificou-se que, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município está 
desatualizado, tendo como consequência um crescimento urbano desordenado. A área 
selecionada para o desenvolvimento do projeto situa-se entre dois córregos, localizada 
próxima ao tecido urbano já consolidado.  
Na atualidade, Nossa Senhora da Glória configura-se como uma cidade difusa, 
contrariando os princípios de sustentabilidade, de acordo com Leite (2012) quando 
afirma que cidades compactas e mistas são mais adequadas e eficientes, pois  estimulam 
os modos leves de deslocamento (pedestre, bicicleta) e o uso do transporte coletivo; 
desestimulam o uso do carro para atividades cotidianas, já que os diferentes usos 
encontram-se mais próximos; otimizam a infraestrutura de água, energia, esgoto e coleta 
de resíduos; dinamizam o uso dos espaços públicos, priorizando a ocupação em áreas já 
adensadas e preservando aquelas de fragilidade ambiental.   
Para atingir o objetivo geral do trabalho, projeto de um bairro sustentável com 
base nos conceitos do neourbanismo e da sustentabilidade urbana, foi necessário 
estabelecer objetivos específicos, que consubstanciaram-se na revisão da literatura sobre 
o histórico das cidades, com ênfase à cidade neoliberal e modernista, bem como as 
práticas urbanas adotadas no Brasil e em outros países; a influência dos técnicos e 
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demais agentes influem na configuração do tecido urbano; do conceito de 
sustentabilidade e demonstração de sua aplicabilidade ao planejamento urbano e análise 
da área urbana de Nossa Senhora da Glória, bem como da legislação urbana aplicada.  
O trabalho foi desenvolvido em três capítulos. O primeiro capítulo, trata da 
evolução das cidades; as formas de planejamento urbano internacional e brasileiro a 
partir do século XIX; o espaço urbano; e a interligação dos seus agentes, incluindo a 
influência dos técnicos sobre ele e os principais acontecimentos que influenciaram e 
influenciam a situação das cidades contemporâneas. Os principais autores utilizados 
para a elaboração desse capitulo foram Leonardo Benévolo, Raquel Rolnik, Marcelo 
Lopes de Souza, Glauco Bruce Rodrigues, Flávio Villaça, Maria Cristina da Silva 
Leme, Leonardo Barci Castriota, Vicente Del Rio e Roberto Lobato Corrêa.  
Em “Neourbanismo” e Planejamento Urbano Sustentável aborda-se a 
interligação dos conceitos de sustentabilidade e neourbanismo, no que se refere à 
necessidade de análise das características locais para planejamento das cidades; as 
formas de planejamento das cidades sustentáveis; bem como as diretrizes e localidades 
como práticas sustentáveis, respectivamente.  
Carlos Leite & Jualiana di Cesare Marques Award, foram autores fundamentais 
para a compreensão do processo de desenvolvimento sustentável. François Ascher e seu 
Neourbanismo foi imprescindível para a comparação do efeito das cidades modernistas 
com a necessidade de um planejamento urbano sustentável para as cidades 
contemporâneas. Juan Luis Mascaró, Carla Canepa, Ana Rocha Melhado, Pedro 
Abramo enfatizam a emergência da aplicação da sustentabilidade ao planejamento 
urbano.  
O segundo capítulo apresenta Referenciais de Sustentabilidade Urbana a 
partir das diretrizes de Douglas Farr e Ana Rocha Melhado, divididas e exibidas, através 
de um quadro, em cinco grandes temas: Meio Ambiente, Zoneamento, Equipamentos 
Públicos, Mobilidade e Acessibilidade, e Infraestrutura, utilizadas na proposta final. São 
apresentadas também três cidades e três bairros, que adotaram, diretrizes, estratégias e 
práticas que driblaram a insustentabilidade citadina dominante.  
O terceiro capítulo, Objeto de Estudo: Nossa Senhora da Glória/ SE, com o 
subtítulo Área Estudada para o desenvolvimento do Projeto do Bairro Sustentável, a 
contextualização geral da área; um breve histórico da cidade e área selecionada para 
intervenção e legislação vigente (Nossa Senhora da Glória, 2007); análise de dados do 
IBGE (2015); análise de mapas da área.  
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Para a análise da história do desenvolvimento urbano da cidade de Nossa 
Senhora da Glória e das problemáticas, foi consultado dados do IBGE (2015); Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano do Munícipio (2007); Mapa do Perímetro Urbano 
do Município (2007). Realizou-se, também, pesquisa de campo, levantamento 
fotográfico e entrevistas.    
O quarto capítulo, apresenta produto final deste trabalho, o projeto de um 
bairro sustentável com base no neourbanismo e na sustentabilidade urbana. De acordo 
com a Legislação Federal 6766/79, calcularam-se ainda as possíveis áreas institucional, 
áreas verdes, sistema viário e área loteável. Foi proposta uma previsão da população que 
pode ocupar a área, calculada de acordo com Farr (2013).  
São apresentados mapas temáticos e mapas gerais. Os mapas apresentam 
diretrizes sustentáveis, pertinentes a cada tema, a serem adotadas, tanto pela população, 
quanto pela gestão pública.  
Nas considerações finais aborda-se as ressalvas particulares realizadas ao 























1. REFLEXÕES SOBRE URBANISMO  
 
1.1.  CIDADE, PROPOSTAS URBANAS E PLANEJAMENTO  
 
De acordo com Benévolo, 1999 a cidade nasceu da aldeia, mas não configurou-
se apenas de uma aldeia que cresceu e sim como um local de estabelecimento 
aparelhado, diferenciado e ao mesmo tempo privilegiado, sede da autoridade. A cidade 
se forma quando as indústrias e os serviços já não são executados pelas pessoas que 
cultivam a terra, mas por outras que não têm esta obrigação e que são mantidas pelas 
primeiras com o excedente do produto total (BENÉVOLO, 1999). 
Rolnik (2004), estudou o fenômeno cidade a partir de registros históricos 
conceituando-a como um fenômeno que envolve aspectos geográficos, sociais, 
econômicos e políticos.  Para Souza (2011), a cidade é, sob ângulo de uso do solo, ou 
das atividades econômicas que as caracterizam, um espaço não-agrícola e de comércio e 
oferecimento de serviços. Toda cidade é, do ponto de vista geoeconômico, uma 
localidade central, de nível maior ou menor de acordo com sua centralidade [grifo do 
autor], ou seja, de acordo com a quantidade de bens e serviços que ela oferta, e que 
fazem com que ela atraia compradores. No entanto, cada país adota seus critérios 
oficiais para estabelecer o que é uma cidade, com limite mínimo e número de 
habitantes, distinguindo as cidades de núcleos rurais.  
Centralidade, de acordo com Souza (2011), é a capacidade de uma cidade ser 
centralizadora, como um imã, que para Rolnik (2004), atrai, reúne e concentra os 
homens, mercadorias e serviços. Segundo Rolnik (2004), a aglomeração de pessoas 
possibilita troca e colaboração entre os homens, advinda do trabalho, levando à criação 
de mercado, havendo, assim, a divisão de trabalho entre campo e cidade, bem como 
especialização do trabalho no interior da cidade. 
Depois da metade do século XVIII ao século XIX, a Revolução Industrial muda 
o curso dos acontecimentos sociais, culturais e urbanos. O solo que anteriormente era de 
valor agrícola na cidade medieval, se transformou em mercadoria na cidade industrial. 
Benévolo (1999), afirma que com o aumento dos bens e de serviços produzidos pela 
agricultura, pela indústria e pelas atividades terciárias, por efeito do progresso 
tecnológico e do desenvolvimento econômico, fizeram com que aumentasse a qualidade 
de vida das classes sociais e produzissem a busca de outros bens mais abundantes e 
mais diversos.  
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Logo, a melhoria da qualidade de vida e a oferta de alimentos contribuíram para 
o aumento populacional. Havendo uma necessidade de redistribuição dos habitantes, 
conforme apontado por Rolnik (2004), decorrente do aumento populacional, da 
modificação na forma de produção do campo e da cidade e do desenvolvimento dos 
meios de comunicação e de locomoção.  
A divisão de classes não era meramente social, o espaço físico também foi 
separado. Segundo Benévolo (1999), a cidade liberal gerou congestionamentos do 
tráfego, insalubridade, feiura e poluição, que no início tornam intolerável a vida das 
classes subalternas, e ameaçam, a partir de certo momento em diante, o ambiente em 
que vivem todas as outras classes. Constituíram-se nas periferias núcleos segregados, 
onde os ricos viviam em vilas ajardinadas, e os pobres em residências enfileiradas ou 
sobrepostas, próximo às indústrias.  
A inviabilidade da cidade liberal gerou a necessidade de intervenção pública, 
“ou para corrigir separada e gradualmente os inconvenientes individuais, ou para 
recomeçar desde o início, contrapondo à cidade existente novos tipos de conjuntos 
habitacionais ditados pela pura teoria” (BENÉVOLO, 1999, p. 552), transformando-se 
na cidade pós-liberal.  
Este modelo reorganizou grandes cidades europeias, a exemplo de Paris e o 
Plano de Haussmann (Figura 01), elitista e segregacionista – permitida através do alto 
nível dos técnicos, a existência da lei sobre expropriação de 1840 e a lei sanitária de 
1850. E o Plano da Cidade de Barcelona (Figura 02) por Ildefons Cerdá criando uma 
nova dimensão de cidade e um novo conceito à escala urbana. Cerdá estudou as 
necessidades habitacionais e de qualidade de vida o que resultou na formulação das 
chamadas “ilhas-tipo”.   
Os iluministas Haussmann e Cerdá, são pioneiros na nova concepção urbana, 
uma malha ortogonal e homogênea que dão corpo às palavras de ordem do desenho 
urbano do final do século XIX e inícios do século XX, tendo como base os ideais de 






Figura 01 – Plano de Haussmann de la Ville de Paris, década de 1850 
 
Fonte: ARQUICULTURE, 20151 
  
Figura 02 – Plano de Cerdá com inserção da antiga cidade. 
 
Fonte: BARCELONA, 20152 
 
                                                 
1
 ARQUITETURE. Plano de Haussman de la Ville de Paris, década de 1850. Disponível em: 
http://arquiculture.com/2013/02/18/post-paris/. Acesso em: 02 junho de 2015. 
2
 BARCELONA- Plano de Cerdá. Disponível em: http://docslide.com.br/documents/plano-de-cerda.html. 




De acordo com Benévolo (1999), a administração pública torna-se responsável 
pelas ruas, praças, aqueduto, esgotos, eletricidade, ou seja, pelo sistema viário e de 
infraestrutura. Já a propriedade privada, pelos terrenos, servidos por infraestrutura e 
sistema viário, tornando-o urbanizados. O interesse dos vários grupos dominantes, 
empresários e proprietários, privilegiados entram em contraste com a presença das 
classes subalternas. Embora a segregação fosse ineficiente e dispendiosa, a rentabilidade 
do setor imobiliário se destacava, favorecendo a execução de planos à classe dominante.  
1.1.1 Planejamento Urbano no Brasil 
Segundo Souza e Rodrigues (2004), planejamento urbano é uma atividade que 
remete sempre para o futuro, como uma forma que os homens têm de tentar prever a 
evolução de um fenômeno ou de um processo, e, a partir deste conhecimento, procurar 
se precaver contra problemas e dificuldades, e até aperfeiçoar possíveis benefícios. No 
entanto, planejar não constitui uma solução, é um método para se conseguir resultados 
melhores e/ ou desejáveis em médio e longo prazo. Já a gestão, relacionada ao 
planejamento, corresponde à administração de tempo presente e iminente, solucionando 
as necessidades imediatas em curto prazo. Pode-se, portanto, ver o planejamento como a 
preparação de uma gestão futura.  
Segundo Villaça (1999), o planejamento urbano no Brasil tem 4 fases: planos de 
embelezamento; planos de conjunto; planos de desenvolvimento integrado; e planos 
sem mapas. Os quais serão explanados a seguir.   
Entre os anos de 1875 e 1930, de acordo com Villaça (1999) e Leme (1999), 
foram implantados no Brasil planos de tradição europeia, caracterizados por 
alargamento das vias, erradicação de baixa renda nas áreas centrais, implantação de 
infraestrutura de saneamento, e ajardinamento de parque e praças. Além disso, 
intervenções pontuais privilegiadas, reforma e reurbanização de áreas portuárias ou até 
uma legislação urbanística.  
Apesar de Souza e Rodrigues (2004) afirmarem que Belo Horizonte (1987) 
tenha sido a primeira cidade planejada [grifo do autor] do Brasil, Aracaju fundada em 
1855 continha traçado regular, com ruas retas e planas, em quadras, como um tabuleiro 
de xadrez (Figura 03). Entretanto, embora as duas cidades tenham sido projetadas para 
abrigar certo número de habitantes, no decorrer do tempo os números foram 




Figura 3 – Quadrado de Pirro: Aracaju, século XIX 
 
Fonte: VITRUVIUS, 20153 
 
Um marco urbano importante, no Brasil, foi a Reforma de Passos, ocorrida no 
Rio de Janeiro no começo do século XX, entre 1902 e 1906, quando o engenheiro 
Francisco Pereira Passos era o prefeito (nomeado) do Rio de Janeiro, e Rodrigues Alves 
o presidente da República (SOUZA & RODRIGUES, 2004). Segundo os autores, a 
Reforma de Passos consistiu em diversas obras de alargamentos de ruas, abertura de 
novas vias e embelezamento na área central da cidade e suas cercanias. Seus objetivos 
básicos foram: econômico, adaptação da área central as novas exigências; ideológico e 
simbólico e político, com o objetivo de “limpar” as proximidades de áreas institucionais 
importantes. 
Outras reformas urbanísticas importantes no país foram: a remodelação do 
“Bairro do Recife”, bairro portuário da capital pernambucana; paralelamente às obras de 
saneamento comandadas pelo Saturnino de Brito entre 1909 e 1915, o qual também 
promoveu reformas na cidade de Santos, São Paulo. Villaça (1999) comenta que durante 
esse período, os planos, antes de serem executados, eram discutidos abertamente e 
efetivamente implementados, pois a classe dominante possuía caráter hegemônico que 
lhe conferia poder de imposição daqueles que fossem mais adequados a seus interesses. 
Segundo Leme (1999), a partir de 1930 foi implantado o conceito de 
“zoneamento”, bem como a legislação urbanística de controle do uso e ocupação do 
solo. Villaça (1999), entretanto, argumenta que desde 1866 já existiam dispositivos 
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 VITRUVIUS. Quadrado de Pirro: Aracaju, século XIX. Disponível em: 




preliminares “de zoneamento”, que proibiam a instalação de cortiços e vilas operárias 
em determinadas áreas da cidade.  
Igualando as favelas a uma doença, como argumentado por Souza e Rodrigues 
(2004), o Plano de Alfred Agache, para o Rio de Janeiro, elaborado em 1930, marcou 
uma transição dos planos de embelezamento para os superplanos [grifo do autor], que 
viriam a ser desenvolvidos nas décadas de 60 e 70 (VILLAÇA, 1999). “O tratamento 
proposto por Agache variava entre as melhorias no próprio local, em alguns casos, e a 
remoção, em outros tantos casos” (SOUZA & RODRIGUES, 2004, p.38).  Outro plano 
desse mesmo ano é o de Avenidas de Prestes Maia para São Paulo, segundo Villaça 
(1999), o plano tratava sobre vários aspectos do sistema urbano, tais como as estradas 
de ferro e o metrô, legislação urbanística, embelezamento urbano e habitação. Entre 
1933 e 1936, Goiânia, atual capital de Goiás, foi também planejada [grifo do autor], 
com o projeto original de Attílio Corrêa Lima e Armando de Godoy (SOUZA & 
RODRIGUES, 2004).  
Entre 1965 e 1971, o Brasil foi assinalado por planos de desenvolvimento 
integrado, que incorporavam outros aspectos além dos físico-territoriais, como os 
econômicos e sociais (VILLAÇA, 1999). Segundo o autor, as principais características 
do período eram: o distanciamento entre propostas cada vez maiores, estruturas 
administrativas mais setorizadas e especializadas; dificuldade em relação a aprovação 
dos planos, pois eram de competência tanto do setor Executivo, quanto do Legislativo. 
Quanto maior a complexidade e abrangência dos planos, os crescentes problemas 
sociais envolvidos afastavam o interesse da classe dominante em aplicá-los.  
Conforme, Souza e Rodrigues (2004), a partir dos anos 1970, o Estado de Bem 
Estar Social, começou a entrar em crise, devido às dificuldades para o financiamento do 
setor público, dando espaço para o Neoliberalismo, defensor do Estado mínimo [grifo 
dos autores]. Como consequência, empresas estatais foram privatizadas, a economia se 
desregulamentou e o Poder Público perdeu a obrigação para com setores como saúde e 
educação. O novo comportamento substituiu o planejamento por uma prática 
administrativa de estilo empresarial [grifo dos autores], que utiliza estratégias do setor 
privado para tratar a cidade.  
Como argumenta Rolnik (2004), ao se analisar a história das cidades, percebe-se 
que a segregação espacial é evidenciada no avanço da mercantilização da sociedade e na 
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organização do Estado Moderno. A cidade é entendida como centro de produção e de 
consumo, o espaço urbano é ininterruptamente investido pela produção de mercado.  
Brasília, capital brasileira, construída na década de 1960, baseada inteiramente 
nos preceitos modernos contidos na Carta de Atenas (1933)4, é um dos maiores 
exemplos da ineficácia moderna (CASTRIOTA, 2003). Idealizada por Lúcio Costa 
(Figura 04) para 500.000 habitantes em 5.799,99 km² (IBGE, 2015) de território. A 
separação moderna das atividades cotidianas: morar, trabalhar, divertir-se, locomover-se 
e administrar, contribuiu para a segregação de grupos sociais, influenciadas por políticas 
discriminatórias advindas do poder público, características recorrentes nos dias atuais.  
Segundo Caldeira, 1999 apud Castriota, 2003, Brasília é a cidade brasileira mais 
segregada, e não a mais igualitária. Ironicamente, os instrumentos do planejamento 
modernista, com uma pequena adaptação, se tornam os instrumentos perfeitos para 
produzir desigualdades, e não para apagar as diferenças. Ruas priorizando tráfego de 
veículos, fechamento e internalização das áreas comerciais, e vazios espaciais isolando 
edificações esculturais e áreas residenciais ricas, são instrumentos perfeitos para gerar e 
manter a separação social. Conforme Maricato (2003), a exclusão no Brasil é social, 
econômica, ambiental, jurídica e cultural. 
Figura 4 – Plano Piloto de Brasília 
 
Fonte: CONCURSOS DE PROJETO, 2015 5 
 
De acordo com Baptista (1999) apud Castriota (2003), os espaços públicos nas 
cidades brasileiras passaram a não cumprir seu papel primordial de se constituir em um 
                                                 
4
 LE CORBUSIER. Carta de Atenas. Tradução de Rebeca Scherer. São Paulo: 
HUCITEC/edusp, s/d. Disponível em: 




 CONCURSO DE PROJETO. Plano Piloto de Brasília. Disponível em: 
http://concursosdeprojeto.org/2010/04/21/plano-piloto-de-brasilia-lucio-costa/. Acesso em: 01 
de Julho de 2015.   
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espaço de intermediação social. Couto (1999) apud Castriota (2003), reforça a 
segregação espacial nas cidades com a incorporação dos condomínios fechados a partir 
da década de 60. A autora destaca variáveis adotadas em condomínios fechados na 
Barra da Tijuca, Rio de Janeiro: 
 Padronização do programa de “necessidades” e das técnicas construtivas; 
 Segregação de circulações e usos; 
 Promessa da modernidade representada pelo acesso aos avanços da tecnologia; 
 Expansão urbana dispersa adotada com “naturalidade” (núcleos autônomos); 
 Implementação da utopia cidade-natureza; 
 Caráter exclusivo do local.   
Conforme Souza e Rodrigues (2004), em agosto de 1964 foram criadas 
instituições voltadas ao planejamento e o tratamento de problemas urbanos: Serviço 
Federal da Habitação e Urbanismo (Serfhau) e do Banco Nacional da Habitação (BNH). 
Enquanto o primeiro deu suporte técnico para a elaboração de planos diretores 
(convencionais e tecnocráticos), o BNH representou uma tentativa, por parte do novo 
regime, de “apaziguar” [grifo dos autores] os ânimos da população pobre das cidades, 
facilitando o acesso à casa própria. O Serfhau, porém, foi extinto no começo dos anos 
70, e o BNH desvirtuou-se rapidamente, passando a privilegiar negócios mais lucrativos 
que a oferta de moradias populares subsidiadas, como financiamento da compra de 
imóveis para a classe média. (Extinto na década de 80) 
Ainda segundo Souza e Rodrigues (2004), a partir da mesma década as 
administrações, pressionadas, passaram a inserir maior participação comunitária nos 
processos de planejamento e programas habitacionais, devido ao desagrado dos 
habitantes aos ambientes modernistas, ao aumento de movimentos de protesto e 
resistência aos programas de intervenção urbana, proporcionando a falência dos 
sistemas tradicionais de representação política. Em meio aos descontentamentos com os 
projetos modernistas, destacam-se “incompatibilidade ao contexto, fraco desempenho 
climático e de conforto ambiental, desrespeito às condições do terreno, linguagem em 
choque com culturais locais e pobre inserção ao seu entorno” (DEL RIO, 1990, p.36).  
De acordo com Del Rio (1990), ao final dos anos 60, os teóricos e técnicos 
começaram a se conscientizar do problema habitacional e da importância da 
autoconstrução, autoajuda e mutirão nos países subdesenvolvidos.  
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Segundo Souza e Rodrigues (2004), apesar das tantas entidades criadas, elas 
eram pouco úteis, extinguindo-se pouco tempo depois, como Comissão Nacional de 
Regiões Metropolitanas e Política Urbana (CNPU) e o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (CNDU). O marco principal da política urbana durante o 
Regime Militar, contudo, teve como objetivos a remoção sistemática [grifo dos autores] 
de favelas das áreas nobres, transferência da população para as periferias, 
desmobilização das associações de moradores, extinção das ocupações irregulares e o 
não-pagamento de taxas e impostos, favorecendo o capital imobiliário.  
A remoção dessa população para a periferia da cidade (locais sem 
infraestrutura), afastando os trabalhadores do seu local de moradia, dos serviços e 
equipamentos, causou ônus financeiro adicional, correspondente ao custo de 
deslocamento (SOUZA E RODRIGUES, 2004). Tendo em vista o favorecimento do 
mercado imobiliário e financeiro, grandes intervenções do Poder Público procuravam 
adequar as áreas centrais degradadas às novas funções indicadas pelos planos diretores e 
políticas de renovação, maximizando os investimentos. (DEL RIO, 1990).  
Conforme mencionado por Villaça (1999), nos anos 1970 os planos de 
complexidade técnica e sofisticação intelectual foram substituídos por planos simplórios 
elaborados pelos próprios técnicos municipais, escassos em mapas e diagnósticos 
técnicos. Souza e Rodrigues (2004), argumentam que nos anos 1980 e 1990 houve um 
enfraquecimento do antigo planejamento urbano regulatório, baseado em normas, leis e 
ações criadas pelo Estado, que normatizavam os usos e ocupações do espaço urbano.  
Segundo Souza e Rodrigues (2004), o Planejamento Urbano Brasileiro Pós-
Modernista, foi influenciado pelo término do governo ditatorial e pela iminência de uma 
nova Constituição, na década de 80, que serviriam para unir os movimentos sociais, as 
organizações e as instituições que lutavam pela reforma urbana. O Movimento Nacional 
pela Reforma Urbana (MNRU) conseguiu elaborar uma emenda popular da reforma 
urbana [grifo do autor], contando com a assinatura de 130.000 eleitores. Entretanto, 
dessa emenda, somente restou, na Nova Constituição de 1988, o conteúdo presente nos 
artigos 182 e 183, que visam garantir a junção social da cidade.   
O Estatuto da Cidade (Lei Nº 10.257/2001), aprovado em 2001, retoma artigos 
da Constituição Federal de 1988 e defini diretrizes gerais de política urbana como a 
segurança, o bem-estar e o equilíbrio ambiental, criando instrumentos urbanísticos para 
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facilitar o desenvolvimento das cidades brasileiras e instituir políticas urbanas 
(MELHADO et. al., 2013).  
De acordo com Melhado et. al. (2013), embora a competência de planejamento 
urbano seja da esfera municipal, em 2003, no governo do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva foi criado o Ministério das Cidades. Já em 2004, “a Lei n. 6.766/1979 
sobre o parcelamento do solo estabeleceu normas importantes para a atividade urbana 
municipal” (MELHADO et. al., 2013, p.31). Ao Ministério foi delegado apoiar Estados 
e Municípios na concretização de um novo modelo de desenvolvimento urbano 
contemplando habitação, saneamento e mobilidade urbana, por meio da Secretaria 
Nacional de Programas Urbanos (FORTES & COBBETT, 2010).  
Maricato (2010), destaca que o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, 2001) reforça 
a função social da propriedade, urbana e rural; propõe subsídios para gestão urbana e 
regulação estatal fiscal e jurídica (em especial sobre as propriedades fundiárias e 
imobiliárias) e regularização da propriedade informal; estabelece a obrigatoriedade da 
participação social nos planos diretores; orçamentos públicos; entre outros temas.  
Ainda conforme a autora, o Plano Diretor, a nível municipal, é onde são 
definidos os conceitos e as sanções de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade. 
Contrapondo a representatividade legislativa e executiva, o Plano Diretor deve ser 
participativo, necessitando a interação da população com o poder público (MELHADO 
et. al., 2013).  
Conforme Souza e Rodrigues (2004), um novo estilo de planejamento surgiu a 
partir da década de 90, tendo por finalidade atrair investimentos, desde infraestrutura 
para megaempreendimentos empresariais até incentivos fiscais, proporcionando o 
markenting urbano [grifo do autor]. Nele há a cooperação entre o Estado e empresas, na 
qual a segunda é gestora e beneficiada. O planejamento também conta com projetos de 
revitalização [grifo dos autores] de áreas potenciais de apelo econômico ou turístico.  
O planejamento “mercadófilo” [grifo dos autores] tem deixado de lado os planos 
diretores em favor dos chamados “planos estratégicos”. Diferentemente de um 
plano diretor, um “plano estratégico” [grifo dos autores] não contém regras e 
instrumentos com cuja ajuda se possa buscar uma organização espacial mais 
justa e mais de acordo com objetivo de preservação ambiental; muito menos 
consiste em uma lei. Ele é um conjunto de intenções que contém metas, esboços 
de programas e onde são mencionados grandes obras e grandes projetos 
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urbanísticos a serem concretizados, tudo isso embelezado com a ajuda de slogans 
e frases de efeito. (SOUZA & RODRIGUES, 2004, p.59) 
As cidades brasileiras contemporâneas, conforme menciona Villaça (1999), são 
marcadas pela injustiça social, exclusão, marginalidade, violência, baixa escolaridade, 
precária infraestrutura de saúde, habitação e transporte, além da degradação ambiental. 
Rolnik (2004) destaca a evidência da destruição ambiente-natureza e a tendência à 




De acordo com Somekh (2010), recentemente tem ocorrido uma transição entre 
uma sociedade urbano-industrial para uma sociedade da informação e do conhecimento, 
definido, por Ascher (2010), como Neourbanismo [grifo do nosso].  
Para Ascher (2010), a modernidade, que é um processo de transformação da 
sociedade, resulta da interação de três dinâmicas socioantropológicas: a 
individualização, a racionalização e a diferenciação social. Segundo o autor, as 
sociedades modernas separam e reúnem indivíduos e não grupos. Também substituem a 
submissão à natureza pelas ações humanas, utilizando os saberes científicos e técnicos. 
Por fim, a diferenciação social “produz diversidade e desigualdade entre grupos e 
indivíduos gerando assim uma sociedade cada vez mais complexa” (ASCHER, 2010, 
p.23). Esses processos se retroalimentam, produzindo sociedades diversas com 
possibilidades de escolha mais complexas.  
Enquanto o urbanismo moderno definia planos destinados a controlar o futuro, 
funcionalista, de forma fria e meramente técnica, generalizando os casos, o 
neourbanismo [grifo nosso] é mais reflexivo, com atitudes adaptadas a uma sociedade 
complexa a um futuro incerto. O projeto moderno é uma ferramenta, 
concomitantemente, de análise e negociação. O neourbanismo [grifo nosso] substitui a 
linearidade do diagnóstico, identificação das necessidades e a elaboração de cenários, 
definição de programa, projeto, a realização e gestão por realizações parciais e por 
avaliações que integram o retorno, redefinindo os elementos estratégicos. “O 
planejamento estratégico urbano [...] [explora] os acontecimentos e as mais diversas 
forças de maneira positiva, em relação aos seus objetivos estratégicos” (ASCHER, 
2010, p.83).  
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Ao invés do zoneamento, funções, densidades, gabaritos, regras simples, 
imperativas e estáveis, o neourbanismo [grifo nosso] prioriza os resultados a ser 
obtidos, “incentivando os atores públicos e privados a encontrar modalidades de 
realizações desses objetivos, os mais eficientes para a coletividade e para o conjunto de 
agentes” (ASCHER, 2010, p. 84). Os planos de urbanismo qualitativos privilegiam mais 
o projeto do que os meios, até mesmo da visão arquitetônica e paisagística, incluem 
“conhecimento e ferramentas para integrar as lógicas dos atores, avaliar suas propostas, 
julgar sua adequação em relação aos objetivos e sua eficiência para a coletividade, 
identificando e avaliando seus possíveis efeitos” (ASCHER, 2010, p. 85). Ao integrar as 
múltiplas áreas, seu resultado e sustentabilidade são obtidos pela variedade, 
flexibilidade e capacidade de reação. “Os resultados urbanos estão mais fundamentados 
na articulação e coordenação de potenciais variados do que na massificação” 
(ASCHER, 2010, p. 86, o neourbanismo [grifo nosso] verifica caso a caso para 
elaboração de respostas específicas a cada situação, aumentando a possibilidade de 
adaptação aos diferentes contextos, permitindo a criação de ambientes diversificados, 
atraentes e confortáveis para a multiplicidade de usuários (ASCHER, 2010).  
 
Ascher (2010, p. 97-98) resume o neourbanismo [grifo nosso] como: 
Um urbanismo de dispositivos: trata-se menos de fazer planos do que de 
aplicar dispositivos que elaborem, discutam, negociem, que os façam evoluir;  
Um urbanismo reflexivo: a análise já não procede a regra e o projeto, mas está 
presente permanentemente. O conhecimento e a informação são produzidos 
antes, durante e depois da ação. Reciprocamente, o projeto trona-se, 
plenamente, um instrumento de conhecimento e de negociação;  
Um urbanismo de precaução, que dá lugar às controvérsias e que permite 
meios de considerar as externalidades e exigências do desenvolvimento 
sustentável; 
Um urbanismo convergente: a concepção e a realização dos projetos resultam 
da intervenção de uma multiplicidade de atores com lógicas diferenciadas e 
combinadas entre si;  
Um urbanismo reativo, flexível, negociado, em sintonia com as dinâmicas da 
sociedade;  
Um urbanismo multifacetado, composto de elementos híbridos, soluções 
múltiplas, redundâncias, diferenças;  
Um urbanismo estilisticamente aberto que, ao separar o desenho urbano das 
ideologias urbanísticas e político-culturais, dá lugar a escolhas formais e 
estéticas; 
Um urbanismo multissensorial, que enriquece a urbanidade do lugar.  
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No texto “Da Carta de Atenas à Carta do Novo Urbanismo”, Irazábal (2001) 
afirma que o movimento do Novo Urbanismo (Neourbanismo para Ascher) surgiu, ao 
final do século XX, como uma resposta ao crescimento desenfreado dos subúrbios 
estadunidenses, os quais tinham caráter misto de campo e cidade. Como explicado 
anteriormente em outros exemplos neoliberais, não havia adequada mescla de funções 
que permitissem aos habitantes morar, trabalhar e desenvolver outras atividades na sua 
própria vizinhança. Tornava-se necessário o uso excessivo de automóveis particulares, 
uma vez que, quando existente, o transporte público não estava ligado adequadamente à 
rede urbana. A Carta do Novo Urbanismo, segundo a autora, destaca a necessidade de 
heterogeneidade social, mistura de atividades e de diferentes modalidades de 
mobilidade, participação democrática e respeito à expressão da cultura local. Portanto, 
os projetistas dessa tipologia de planejamento:  
[...] estão a favor de comunidades mais pequenas [sic] e densas que os 
subúrbios tradicionais, com limites definidos e onde exista uma adequada 
mescla de funções que incorporem espaços de recreação, comerciais, 
institucionais e de serviço, em estreita vinculação com residências de vários 
tipos. Estas habitações seriam acessíveis a diversos grupos socioeconômicos, e 
seriam apropriadas de maneira em que propiciem a diversidade também em 
termos de idade, sexo, raça, etc. as viagens para fora da vizinhança são 
minimizadas, reduzindo a dependência do carro e a contaminação e o consumo 
de energia que esta gera. As distâncias de um lugar a outro poderiam ser 
percorridas a pé, e se podia chegar caminhando até às estações de transporte 
público (ônibus, trens, metrôs e outros, segundo o caso), que conectem com 
outras comunidades similares. Todas estas características propiciaram o caráter 
único do lugar e a sensação de pertencimento à comunidade do grupo de 
habitantes que ali convivem. (IRAZÁBAL, 2001) 
 
 
1.2.1 Planejamento Urbano Sustentável  
 
Segundo Canepa (2007), o desenvolvimento urbano sustentável será alcançado 
através de uma (re)organização do espaço urbano a partir de princípios básicos 
fundamentais no direito à sadia qualidade de vida, na administração democrática das 
cidades, e na função social destas e da propriedade, juntamente com a adoção de 
mecanismos que incluam no mínimo a manutenção dos atuais estoques de recursos para 
as gerações futuras.   
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De acordo com Mascaró (2010), a cidade é o local onde se usam as tecnologias 
de grande consumo de energia, consequentemente, gerando desequilíbrio ambiental. 
Para o autor todo sistema ecológico estável é fechado, porem as cidades atuais têm um 
sistema ecológico aberto, ultrapassando a possibilidade de compensação ambiental. 
Sugerindo, portanto, que a ecologia urbana e a arquitetura sustentável devam ser o 
ponto de partida do planejamento do século XXI.  
Conforme Mascaró (2010), as cidades contribuem com emissão de gases do 
efeito estufa, processo natural, em pelo menos 50%, sendo 75% devido aos automóveis, 
ss fabricas emitem menos poluição que os automóveis na cidade. Nos países 
desenvolvidos a população está trocando as cidades grandes por outras de porte pequeno 
ou médio, onde a poluição e outras dificuldades são menores. Os países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento, devido ao sistema capitalista de acumulação 
instalado historicamente, em meio século já contém a maioria das grandes cidades do 
mundo. Entretanto, a morfologia delas nãos e adequada às necessidades atuais, 
mantendo seus critérios urbanos obsoletos da era industrial do século XIX e XX.  
Como solução, Mascaró (2010), indica o uso consciente do ambiente evitando o 
desperdício, particularmente da água, do solo e do ar, que são os mais contaminados 
pela utilização irracional dos recursos. Trabalhar dentro da lógica orientada à obtenção 
dos máximos resultados com o investimento dos mínimos recursos e a necessidade de 
resolver a demanda se traduz em ações de acupuntura urbana [grifo do autor], através 
de programas de recuperação de setores ou espaços marginais degradados usando 
tecnologias adequadas. A consciência da finitude dos recursos e a necessidade de 
resolver as atuais demandas sem comprometer a possibilidade de satisfazer as futuras 
gerações requerem ações de olhar amplo no tempo, associadas à ideia de duração dos 
fenômenos históricos, convivendo simultaneamente com olhares de duração curta e 
média. É fundamental entender a interdisciplinaridade como um modo de trabalho, mas 
sem a perda da identidade de cada especialidade.  
Considerado por Canepa (2007, p. 162-164) como condições sine qua non do 
planejamento urbano, as seguintes premissas foram elaboradas segundo o documento 
“Cidades Sustentáveis: subsídios à elaboração da Agenda 21 brasileira” em 6 de Março 
1999, pelo Ministério do Meio Ambiente:  
Crescer sem destruir: o desenvolvimento sustentável das cidades implica ao 
mesmo tempo crescimento dos fatores positivos para a sustentabilidade urbana 
e diminuição dos impactos ambientais, sociais e econômicos indesejáveis no 
espaço urbano;  
Indissociabilidade da problemática ambiental e social: que exige que se 
combinem dinâmicas de promoção social com as dinâmicas de redução dos 
impactos ambientais no espaço urbano;  
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Diálogo entre a Agenda 21 brasileira e as atuais opções de desenvolvimento: a 
sustentabilidade urbana deve se inserir no contexto efetivo da conjuntura 
nacional e influenciar as opções desenvolvimento do país; 
Especificidade da Agenda Marrom: a especificidade do ambiente urbano 
determina que a sustentabilidade urbana dependa basicamente do cumprimento 
da chamada Agenda Marrom6;  
Inovação e disseminação das boas práticas: as ações de mitigação dos impactos 
ambientais devem ser equilibradas com ações voltadas para a inovação e 
valorização das práticas urbanas que apresentem componentes de 
sustentabilidade;  
Fortalecimento da democracia: reconhecendo que sem democracia não há 
sustentabilidade, deve-se fortalecer os mecanismos de gestão democrática das 
cidades e o desenvolvimento da cidadania ativa;  
Gestão integrada e participativa: necessidade de desenvolver novas formas de 
gestão urbana, que propiciem a integração das ações setoriais, a participação 
ativa da sociedade e a mobilização de meios através de novas parcerias 
urbanas;  
Mudança do enfoque das políticas de desenvolvimento e preservação 
ambiental: deve-se promover a substituição paulatina dos instrumentos de 
caráter punitivo por instrumento de incentivo e auto-regulação [sic] dos agentes 
sociais e econômicos;  
Informação para tomada de decisão: o conhecimento e informação sobre a 
gestão do território e do meio ambiente urbano aumentam a consciência 
ambiental da população urbana, qualificando-a para participar ativamente dos 
processos decisórios. Políticas e ações de educação e comunicação, criativas e 
mobilizadoras, devem contribuir para reforçar todas as estratégicas prioritárias 
de sustentabilidade urbana.  
 
Para Mascaró (2010) uma cidade sustentável é “uma cidade com espaços livres, 
zonas verdes, equipamentos públicos adequados, que faça correta gestão de energia, dos 
recursos naturais não renováveis e dos resíduos, em que se controle a contaminação 
ambiental e seja promovida a reciclagem” (MASCARÓ, 2010, p.24).  
Yeang (1999) apud Mascaró (2010, p. 24-25), propõe questões temáticas de 
desenvolvimento teórico e prático metodológico para projetar:  
A possibilidade de confrontar a lógica econômica (ou de dar valor a um 
episódio de transformação urbana mediado por um projeto) com os critérios de 
sustentabilidade, por exemplo, revisando o conceito de renda urbana; 
A necessidade de estabelecer critérios de racionalidade, através de margens de 
atuação do projeto, em relação ao conceito de segunda natureza (ou seja: tecno-
estruturas assimiladas desde a qualidade de vida integral do sujeito urbano);  
Especialidade é complexa e interativa; 
A dimensão do entorno deveria ser insuficientemente ampla para abarcar os 
aspectos das inter-relações entre sistema e entorno, fato que questiona o 
conceito frequentemente micro de localização ou implantação; 
Adotar a noção de ciclo de vida como conceito de projeto; 
[...] busca, adaptação e desenvolvimento de técnicas apropriadas.  
 
Segundo Melhado et. al. (2013), para se planejar, projetar e construir cidades 
sustentáveis é necessário um conjunto de ideias que evoluem constantemente, tanto no 
setor público, quanto no privado e civil. Seria “um impacto tão radical, na cidade do 
                                                 
6
 A Agenda Marrom está relacionada com a melhoria da qualidade sanitário-ambiental das 
populações urbanas, sendo complementar à Agenda Verde (CANEPA, 2007, p. 163).  
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século XXI quanto aquele da revolução industrial sobre a cidade do século XIX” 
(ROGERS, 2008, p.23). 
Ainda de acordo com a autora, o projeto urbanístico deve ser desenvolvido por 
uma equipe formada por diferentes profissionais, e seu processo deve ser pautado nos 
princípios de projeto simultâneo, que tem como bases: a integração ao projeto das 
visões de diferentes agentes do processo de produção, por meio da formação de equipes 
multidisciplinares; fomento à interatividade entre os participantes da equipe 
multidisciplinar com ênfase para o papel do coordenador de projetos como estimulador 
do processo; discussão de especificações e soluções técnicas (sustentáveis), com 
envolvimento de especialistas e fornecedores, para simular ou avaliar sistemas e 
produtos que atendam aos requisitos de projeto; forte orientação para satisfação da 
sociedade e usuários (transformação das aspirações da sociedade e dos usuários em 
especificações de projetos). (FABRICIO, 2002 apud MELHADO et. al., 2013, p. 171-
172) 
Segundo a visão de Abramo (2008), a sustentabilidade urbana também está 
relacionada à forma de adensamento da cidade que pode ser compacta – quando o uso 
do solo é intensivo – ou difusa – quando extensivo. A primeira se remete à grande 
densidade predial e domiciliar, à verticalização e as implicações intrínsecas a essa 
compactação. Já a cidade difusa é marcada pelo oposto, impondo maiores custos de 
transporte aos trabalhadores que vivem distante do trabalho. Para se alcançar uma boa 
qualidade de vida, deve-se equilibrar interesses individuais e coletivos, suprimidos pelo 
capital imobiliário, que influencia o aparelho do Estado a fim de aprovação e 
implementação de planos e programas de seu interesse (ABRAMO, 2008; SOUZA, 
2011).  
Para o desenvolvimento sustentável urbano, é proposto por Melhado et. al. 
(2013), baseado em critérios de sustentabilidade de metodologias já existentes, a relação 
entre dez temáticas ambientais e urbanas; Zero Carbono, Gestão dos Resíduos, 
Transporte Sustentável, Materiais Sustentáveis, Gestão de Água, Biodiversidade, 









1.3 DESENHO URBANO  
 
 Segundo Jacobs (1961), Newman (1972) apud Del Rio (1990), os usos 
diversificados e atividades constantes ao redor dos espaços públicos garantem segurança 
aos usuários, fato observado a partir de um estudo sobre as interrelações entre a 
violência urbana e as características dos projetos urbanos. Além disso, Martin e March 
(1972) apud Del Rio (1990) demostraram através de estudos geométricos e matemáticos 
que a escala e o padrão da malha viária afetam diretamente a eficiência dos arranjos 
edificados, comprovando a ilimitada capacidade de adaptação da malha em xadrez.  
De acordo com Kohlsdorf (1985, p.41) apud Del Rio (1990, p.46), “... no 
Planejamento Urbano as propostas físico-espaciais são formuladas a partir de diretrizes 
ou planos socioeconômicos e institucionais ...  o espaço urbano é prefigurado através de 
outros campos disciplinares, quando não é totalmente omitido”. Esses fatores 
contribuíram para que a dimensão urbanística e a escala vivencial do cotidiano dos 
cidadãos fossem ignoradas pelos planos diretores e outros instrumentos do 
Planejamento Urbano (DEL RIO, 1990).  
“Cidades repletas de boa arquitetura não possuem, necessariamente, um bom 
Desenho Urbano geral: o resultado final não é a simples soma das partes” (BARNETT, 
1982; GOODEY, 1985 apud DEL RIO, 1990, p.46). As preocupações dos arquitetos, 
nas décadas de 60 e 70, resumiam-se quase que exclusivamente a buscas formalistas e 
debates de estilo, ou novas tecnologias e métodos construtivos. No entanto, novos 
estudos indicavam a importância do redirecionamento da prática arquitetônica para 
“redefinição crítica porém criativa das qualidades concretas do domínio do construído” 
(FRAMPTON, 1981, p.10, apud DEL RIO, 1990, p. 47). Visando à solução em 
detrimento da interpretação das dificuldades, o desenho urbano brasileiro na década de 
1970 seguia os ideais anglo-saxônicos, favorecendo a elite urbana dominante 
(GASTAL, 1984 apud DEL RIO, 1990).  
Ainda segundo Del Rio (1990), no início dos anos 80 existiam cursos de pós-
graduação em Desenho Urbano na Grã-Bretanha. Esses cursos eram multidisciplinares, 
incluindo disciplinas de Arquitetura, Paisagismo, Planejamento, Sociologia, 
Antropologia e Psicologia, relacionando os sistemas analíticos das Ciências Sociais com 
a compreensão e desenho da cidade e seus espaços. Na década de 1990, o Desenho 
Urbano se concentrava em “compreender as complexidades do processo de 
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desenvolvimento urbano e em elaborar possibilidades para intervenções em nível da 
qualidade físico-ambiental” (DEL RIO, 1990, p.47).  
Refere-se portanto, às técnicas e instrumentos de controle do desenvolvimento 
do meio ambiente construído, interpretação de valores e necessidades comportamentais 
individuais e coletivos, desenvolvimentos de técnicas operacionais do ambiente urbano, 
de projetos e programas de implantação em médio e longo prazo.  
O Desenho Urbano, para Del Rio (1990, p.52), é considerado uma área 
específica de atuação do Urbanismo, e deve, 
[...] tratar da cidade de maneira interdisciplinar, preocupado com sua 
organização ambiental e seus processos sociais. O urbanismo trataria dos 
ambientes urbanos, a cidade, como um todo das políticas e programa a ela 
aplicáveis, políticas, sociais, econômicas, espaciais e setoriais.  
Os urbanistas poderiam deste modo, ser arquitetos, engenheiros, geógrafos, 
psicólogos, sociólogos, médicos, sanitaristas, biólogos, ecologistas, diferentemente do 
designer urbano, profissionais qualificados por sua formação acadêmica na dimensão 
físico-espacial.  
O arquiteto, no papel de urbanista (Figura 6), pode atuar na cidade, portanto, 
como planejador urbano auxiliando a compor Leis e Políticas Públicas, bem como 
projetar novos espaços urbanos.  






Fonte: Produzido a partir de DEL RIO, 1990; LACAZE, 1999. Próprio autor, 2016. 
 
No campo de atuação do Desenho Urbano – o que Lacaze (1995) cita como 
Composição Urbana – Cutler & Cutler (1983) apud Del Rio (1990), p. 53, destacam: 
Arquiteto Urbanista 
Modelador Urbano 
Projeto de Desenho Urbano Leis e Políticas Públicas 
 30 
 
[...] escala espacial – o espaço entre os edifícios, o bairro, locais das atividades 
do cotidiano; escala temporal – transformações e evolução, meio ambiente como 
processo, programas e linhas de ação; interações homem/meio ambiente – campo 
onde usuários e grupos sociais são identificáveis, analise destas realizações e das 
transformações; cliente múltiplo – negociações e conciliação de interesses, o 
profissional como animador ou catalisador; multiprofissional – capaz de 
compreender as capacidades e os limites de outras profissões e de coordenador 
suas ações em relação à dimensão físico-espacial do urbano e suas funções; 
monitoração/orientação – capacidade de controle de desenvolvimento urbano 
dirigir o processo de transformação de uma área ou da cidade.  
O Desenho Urbano, portanto, refere-se às técnicas e instrumentos de controle do 
ambiente construído; interpretação de valores e necessidades comportamentais 
individuais e de grupo; identificação de qualidades físico-espaciais; desenvolvimento de 
técnicas operacionais do ambiente urbano; resolução de problemas interdisciplinares; 
desenvolvimento de meios de implementação de projetos urbanos; e desenvolvimento 
de programas e projetos operativos de médio e longo prazo de implantação.  
 
1.4 O ESPAÇO URBANO E SEUS AGENTES SOCIAIS  
 
Segundo Corrêa (2003), o espaço urbano, organização espacial [grifo do autor] da 
cidade aparece como um espaço fragmentado e articulado, ou seja, um conjunto de 
diferentes usos de terras justapostos entre si. A articulação é feita tanto pelas relações 
entre pessoas e o espaço, bem como pelos processos capitalistas e governamentais. Por 
ser reflexo da sociedade a cidade se fragmenta influenciada pela dinâmica da estrutura 
social de classes; o próprio espaço condiciona a sociedade, e as condições de produção. 
Complementando Corrêa (2003), Rolnik (2004) reforça que a reorganização espacial 
tem uma base econômica, sustentada pela política adotada.  
Ainda de acordo com Corrêa (2003), o espaço urbano está sujeito a um constante 
processo de reorganização espacial decorrente das ações dos agentes sociais (Figura 5), 
sendo eles: os proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os 
promotores imobiliários, o Estado, os técnicos e os grupos sociais excluídos. Esses 
agentes estão integrados direta e indiretamente, por meio do sistema capitalista de 
acumulação e produção, comprando, especulando, financiando, administrando, 




Figura 6- O Espaço Urbano e seus agentes sociais 
 
Fonte: Adaptado de CORRÊA, 2003.  
 
Concorda-se com Corrêa (2003) quando afirma que a especulação fundiária 
interessa aos proprietários fundiários, pois a retenção de terras cria uma escassez de 
oferta, aumentando seu preço e possibilitando ampliar a renda da terra. O Estado por sua 
vez é pressionado a “realizar desapropriações de terras, instalação de infraestrutura 
necessária às suas atividades e para a criação de facilidades com a construção de casas 
baratas para a força de trabalho” (CORRÊA, 2003, p.14).  
Os proprietários fundiários ou de terras estão particularmente interessados na 
conversão da terra rural em terra urbana, ou seja, tem interesse na expansão do espaço 
da cidade na medida em que a terra urbana é mais valorizada que a rural, isto significa 
que estão fundamentalmente interessados no valor de troca [grifo do autor] da terra e 
não no seu valor de uso [grifo do autor]. Eles pressionam o Estado, principalmente na 
instância municipal, com interesse em interferir no processo de definição das leis de uso 
do solo, código de obras, do zoneamento urbano (CORRÊA, 2003).  
Estrutura agrária, condicionantes ambientais, acessibilidade e tipos de usos do 
solo são pontos motivacionais para a direção da expansão e transformação urbana. Em 
contrapartida, aos proprietários dos terrenos “mal localizados”, em periferias, resta 
apenas fazer loteamentos populares, com o mínimo de infraestrutura. Ao conseguir 
alguns serviços de infraestrutura, quando por pressão popular, o espaço sofre 
valorização fundiária, alcançando, intencionalmente, terrenos de proprietários fundiários 


















O sistema imobiliário tem como agentes os promotores imobiliários, sendo 
composto por ações e etapas. A primeira é caracterizada pela incorporação – 
transformação do capital em imóvel – e nela são definidas a localização, o tamanho da 
unidade, o padrão da construção, a construção e a publicidade. As características que 
valorizam as terras são o preço, a acessibilidade, eficiência e segurança dos meios de 
transporte, amenidades naturais ou socialmente produzidas, saneamento ambiental e 
condições físicas dos imóveis anteriormente produzidos. Posteriormente é viabilizado o 
financiamento, estudos técnicos, construção e comercialização.  
De acordo com Corrêa (2003), ao contrário do sistema anterior, direcionado a 
classes média e alta, a produção de habitações de baixa renda somente é proveitoso se a 
qualidade de construção for ruim; se for ocupado por muitas pessoas em pouco espaço e 
se o custo da habitação for alto, devido à escassez de moradias. Há, assim, diversidade 
entre as diferentes classes sociais, pois, embora haja déficit habitacional popular, a 
construção para as classes A e B chega a saturar.  
Segundo Souza e Rodrigues (2004), os principais objetivos da Reforma Urbana 
foram: coibir a especulação imobiliária; reduzir o nível de desigualdade econômica e de 
segregação residencial intraurbana; elevar a qualidade de vida dos moradores de 
periferias, favelas e conjuntos habitacionais; democratizar o planejamento e a gestão do 
espaço urbano, contando com a participação da população para a elaboração de políticas 
públicas e projetos para a cidade. Os entraves que permeiam sua implantação são 
políticos, econômicos e sociopolíticos. Reforma Urbana diferencia-se da Reforma 
Urbanística, que consiste na remodelação do espaço físico, caracterizado pelos projetos 
de embelezamento citados anteriormente.  
Considerando-se a democracia e a justiça social, uma questão importante ao 
planejamento e gestão urbana é a maneira como se investem os recursos públicos. 
Quando se insere a participação da sociedade civil, a qual passa a tomar decisões, o 
orçamento participativo é uma instância deliberativa favorável à população. De acordo 
com Souza e Rodrigues (2004), a participação aplicada desde 1989 em Porto Alegre, 
Brasil, se dar da seguinte forma: as pessoas organizam-se nos bairros e, por meio de 
reuniões e assembleias, discutem os problemas, propõem soluções e indicam a 
prioridade dos investimentos; nessas assembleias são eleitos delegados, que são porta-
vozes de suas bases imediatas (bairros, loteamentos ou favelas) que vão se reunir com 
outros delegados e discutir, de forma mais ampla, os problemas de grandes áreas da 
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cidade que agregam vários bairros; e finalmente elegem-se, em assembleias maiores, os 
conselheiros, que vão participar do Conselho do Orçamento Participativo e que têm a 



































2. REFERENCIAIS DE SUSTENTABILIDADE URBANA   
 
Segundo Leite & Awad (2012), uma cidade sustentável deve ser gerida de 
acordo com um modelo de desenvolvimento com base no equilíbrio entre insumos de 
entrada (recursos naturais, água, energia, alimento, etc.) e fontes de saída (resíduos, 
esgoto, poluição, etc.).  
Conforme os autores o modelo de desenvolvimento urbano que otimiza o uso 
das infraestruturas urbanas e promove maior sustentabilidade – eficiência energética, 
melhor uso das águas e redução da poluição, uso misto do solo. Esse modelo é baseado 
em um eficiente sistema de mobilidade urbana que conecte os núcleos adensados em 
rede, promovendo maior eficiência nos transporte públicos e gerando um desenho 
urbano que encoraje a caminhada e o ciclismo, além de novos formatos de carros 
(compactos, urbanos e de uso como serviço avançado). É de fundamental importância 
um desenvolvimento urbano que respeite às características geográficas do território, que 
promova boa relação com as águas e áreas verdes.   
Copenhague, Lyon, Freiburg, Curitiba, Londrina, Portland, Amsterdã são 
algumas das cidades ao redor do mundo que adotaram práticas sustentáveis. E o bairro 
de Pedra Branca em Santa Catarina, bairro Alemão de Winnenden e Vauban em 
Freiburg são exemplos de bairros que adotaram essas práticas, como as apresentadas 
nos Quadro 1,  
 
Quadro 1 – Diretrizes Sustentáveis para Bairros Novos 
MEIO AMBIENTE 
 Promoção da diversificação de espécies vegetais, porém com adoção de plantas adaptadas ao clima e 
nativas, que necessitem de pouca manutenção;  
 Proposta de praças e ruas arborizadas;  
 Respeito e valorização de árvores de porte e de valor notável;  
 Introdução da água como um componente essencial na paisagem urbana; 
ZONEAMENTO E REGIME URBANÍSTICO 
 Planejamento de bairros entre 16 a 80 hectares; 
 Planejamento de quadras com máximo de 450m por 140m; 
 Incentivo à densidade de interseções, ou seja, em pequenas quadras; 
 Reserva de alguns dos melhores terrenos para propósitos comunitários e edificações cívicas; 
 Compatibilização de tipos de habitação em ruas homogêneas, com transações entre os tipos no fundo 
dos lotes; 
 Incentivo à densidade mínima de 17,5 unidades de habitação por hectare e máxima de 37,5. 
EQUIPAMENTOS/ ÁREAS VERDES E DE RECUPERAÇÃO 
 Promoção de bairros saudáveis, com espaços abertos, convidativos e de encontro; 






 Diversificação de tipologias de comércio de bairro e lojas locais; variação de usos de solo, de tipos de 
edificações e de tipos de moradia, promovendo a diversidade social; 
 Promoção de espaços comunitários de qualidade para usos múltiplos (salas para conferências, reuniões 
de vizinhança, cafés, bibliotecas) e de equipamentos culturais, esportivos e de lazer.  
 Garantia da acessibilidade aos espaços públicos e às instalações recreativas e culturais, considerando-
se o desenho universal; 
 Garantia de qualidade noturna dos espaços públicos, gerando um sentimento de segurança àqueles que 
os utilizam ou os atravessam; 
 Oferecimento de serviços e equipamentos a todas as faixas etárias; 
MOBILIDADE/ ACESSIBILIDADE 
 Criação de rede de ciclofaixas, ciclorrotas e/ou ciclovias; 
 Promoção de moradias a distância máxima de 500m de uma parada de transporte coletivo; 
 Criação de rede de ruas bem conectadas, com integração do conceito de acessibilidade7, respeitando o 
desenho universal e a permeabilidade para o pedestre. 
INFRAESTRUTURA 
SISTEMA VIÁRIO 
 Planejamento do traçado urbano para uma velocidade máxima benéfica aos pedestres e 
ciclistas, estudando-se o tipo de via (rua local, coletora, avenida ou arterial); 
 Redução dos espaços de estacionamento, estreitamento de ruas e eliminação de cul-de-sacs; 
 Projeto de vias com canteiros centrais com espécies vegetais diversas, pouca área 
pavimentada impermeável e sombreamento máximo de árvores. 
ÁGUA 
 Compatibilização do uso da água à densidade construtiva; 
 Implantação de sistema de gestão da água pluvial; 
 Aproveitamento do escoamento superficial da água da chuva para regar a vegetação das vias 
públicas. 
ENERGIA 
 Planejamento do consumo de energia aliado à densidade construtiva; 
 Adoção de iluminação pública energeticamente eficiente. 
RESÍDUOS URBANOS  
 Reutilização ou reciclagem de pelo menos uma porcentagem dos resíduos no próprio bairro; 
 Incentivo à compostagem; 
 Previsão de locais adequados à gestão e coleta dos resíduos nos espaços públicos; 
 Fiscalização ao que se refere à disposição final dos resíduos, cobrando a gestão interna e 
externa, bem como a destinação aos locais licenciados e apresentação do comprovante; 
 Implantação de sistema de tratamento de esgoto no próprio bairro. 
MATERIAIS  
 Incentivo ao uso de pavimentos e pisos permeáveis; 
 Incentivo ao uso de tecnologias que dispensem escavações para o reparo da infraestrutura.  
Fonte: Adaptado de SARTUNINO, 2014; apud FARR, 2013; apud MELHADO et. al., 2013.  
 
Perante das dificuldades da cidade pós-liberal apresentadas em 
Copenhague, Bogotá e Curitiba, os gestores públicos investiram em 
planejamento urbano vinculado a políticas públicas, estabelecendo estratégias de 
sustentabilidade entre o governo e sociedade, tais como campanhas educativas, 
para modificar a desfavorável realidade, como mostra o Quadro 2. Já o Bairro de 
Pedra Branca, na cidade de Palhoça, Santa Catarina (Figura 07); o Bairro 
Alemão de Winnenden, na Alemanhã (Figura 08); e o Bairro de Vauvan, em 
Freiburg, na Alemanhã (Figura 09), foram projetados a partir de diretrizes de 
sustentabilidade, como mostra o Quadro 3.  
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Quadro 2 – Cidades e suas práticas sustentáveis 
LOCALIDADE  PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS  
Copenhague 
 Implantação de ciclovias, ciclofaixas e/ou ciclorrotas; 
 Criação de rede de ruas bem conectadas, com a integração do conceito de 
acessibilidade, respeitando o desenho universal e permeabilidade para o 
pedestre; 
 Garantia à acessibilidade de todos os espaços públicos, sempre com 
calçadas adequadas à passagem de pedestre; 
 Incentivo ao uso misto (comércio, serviço, residência, institucional, lazer), 
incluindo espaços que favorecem o convívio social; 
 Estabelecimento de metas para a redução da emissão de gases poluentes; 
 Proteção e recuperação de ambientes naturais degradados; 
 Implantação de sistema de gestão da água pluvial; 
 Implantação de sistema de tratamento de efluentes; 
 Utilização de energia renovável (eólica); 
 Redução da quantidade de resíduo gerado e favorecimento à coleta 
seletiva; 
 Implantação de praças e parques públicos em maior quantidade e com 
fácil acesso aos pedestres.  
Bogotá 
 Incentivo a diferentes modais, como bicicletas, automóveis, 
corredores de ônibus e bondes; 
 Favorecimento ao acesso ao transporte coletivo (Transmilenio); 
 Implantação de ciclovias, ciclofaixas e/ou ciclorrotas; 
 Estabelecimento de metas para redução da emissão de gases 
poluentes; 
 Implantação de praças e parques públicos em maior quantidade e 
com fácil acesso aos pedestres; 
 Implantação de espaços comunitários para uso múltiplos 
(bibliotecas), considerando o seu uso ao longo do tempo; 
 Implantação de equipamentos públicos culturais e esportivos nas 
periferias.  
Curitiba 
 Incentivo à densidade de interseções, ou seja, em pequenas 
quadras; 
 Incentivo ao uso misto (comércio, serviço, residência, 
institucional, lazer), incluindo espaços que favorecem o convívio 
social; 
 Incentivo a diversas tipologias de comércio e serviço; 
 Implantação de praças e ruas arborizadas, além de novos parques 
públicos; 
 Favorecimento ao acesso ao transporte coletivo por meio de BRT, 
o qual possui faixa exclusiva e estações que otimizam o tempo de 
embarque; 
 Incentivo a diferentes modais de transporte; 
 Redução da quantidade de resíduo gerada e favorecimento à 
coleta seletiva. 
Fonte: Adaptado de SARTUNINO, 2014; apud CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015; PENSAMENTO 











Quadro 3 – Bairros e suas práticas sustentáveis 
LOCALIDADE PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
Bairro Pedra Branca 
 Incentivo ao uso misto (comércio, serviço, residência, 
institucional, lazer), incluindo espaços que favorecem o convívio 
social; 
 Promoção de densidade moderada, a fim de otimizar o uso da 
infraestrutura; 
 Criação de rede de ruas bem conectadas, com integração do 
conceito de acessibilidade, respeitando o desenho universal e 
permeabilidade para pedestre e ciclista; 
 Implantação de sistema de gestão da água pluvial; 
 Utilização de energia renovável (solar); 
 Utilização de lâmpadas de LED na iluminação pública; 
 Reuso de água nas edificações; 
 Implantação de sistema de tratamento de efluentes no próprio 
bairro. 
Bairro Alemão de 
Winnenden 
 Ganhou o prêmio Green Dot Awards, na categoria construção; 
 Considerado o bairro mais sustentável do mundo; 
 As residências são energicamente eficientes, foram construídas com tintas 
não tóxicas e madeira nativa; 
 Residências com jardins privados, terraços e jardins suspensos; 
 Espaços públicos verdes; 
 Com um design favorável a caminhada; 
 Uso de superfícies permeáveis, reduzindo o risco de inundações; 
 Implantação de sistema de reuso de água pluvial através do lago 
implantado no centro do bairro; 
 Incentivo ao uso misto (comércio, serviço, residência, 
institucional, lazer), incluindo espaços que favorecem o convívio 
social; 
Bairro de Vauvan 
 Utilização de energia renovável (solar); 
 Incentivo a não utilização do automóvel, sendo o principal meio 
de transporte a bicicleta;  
 Primeiro prédio com zero de emissão de carbono da Alemanha; 
 Implantação de ciclovias, ciclofaixas e/ou ciclorrotas; 
 Estabelecimento de metas para a redução da emissão de gases 
poluentes; 
 Incentivo ao transporte público (bonde); 
 Aplicação do conceito de “Casa Passiva”; 
 Reuso de águas pluviais; 
Fonte: Organizado a partir de CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015; PENSAMENTO VERDE, 2015; 




















Figura 7- Bairro de Pedra Branca 
 
Fonte: CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015 
 
 
Figura 8- Bairro Alemão de Winnenden 
 
Fonte: ECODESENVOLVIMENTO, 2015 
 
Figura 9- Bairro de Vauvan 
 




Visto que a cidade sustentável privilegia a escala dos pedestres e 
incentiva a qualidade de vida, os bairros de Pedra Branca, Vauvan, Winnenden, 
e as cidades de Bogotá, Copenhague e Curitiba possuem em comum a 
implantação de vias exclusivas bicicletas e/ou transporte público. Deste modo, o 
sistema viário é definidor do crescimento e adensamento urbano, a exemplo do 
Sistema de BRTs introduzido em Curitiba. Quando se prioriza o pedestre a 
tendência é a garantia de acessibilidade aos espaços e equipamentos públicos, 
além de ocupações mais adensadas, favorecendo a capacidade de infraestrutura, 
tendo como perda a alta velocidade dos carros. Outras práticas que beneficiam a 





































3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Após a delimitação do tema, da problematização, dos objetivos, foi escolhida a 
cidade de Nossa Senhora da Glória em Sergipe como objeto de estudo.  
Desta forma, com o intuito de aprofundar o tema, foram realizadas pesquisas, em 
livros e internet, para contextualizar o tema sobre cidades, planejamento urbano 
brasileiro, novo urbanismo, desenho urbano e referenciais de sustentabilidade urbana e 
vegetação nativa.  Esse embasamento teórico possibilitou o entendimento aprofundado 
da cidade selecionada como estudo de caso, bem como a seleção da área para o 
desenvolvimento do projeto do bairro sustentável.  
O estudo sobre a cidade de Nossa Senhora da Glória foi baseado na coleta de 
dados históricos, econômicos, geográficos, climáticos, topográficos, da legislação 
urbanística local. Foram analisados mapas disponíveis na Secretaria Municipal de 
Obras, observando-se que os mesmos se encontram desatualizados. Outros dados, 
especialmente sobre o planejamento urbano local foi adquirido através de conversas 
informais, com pessoas ligadas ao setor. 
Foram realizadas visitas as áreas mais indicadas para implementação de um 
novo bairro, sendo que de cada área foi realizado um levantamento fotográfico, tendo 
sido escolhida a área que apresentou mais potencialidades. 
Foram realizados vários estudos preliminares que auxiliaram na tomada de 






















4. OBJETO DE ESTUDO: NOSSA SENHORA DA GLÓRIA/SE 
 
 
De Boca da Mata a Nossa Senhora da Glória, a conhecida “Capital do Sertão”, 
faz parte da bacia hidrográfica do Rio Sergipe e do Rio São Francisco, possuindo uma 
área aproximada de 756,49 Km² (IBGE, 2015). A cidade está localizada na região do 
Alto Sertão Sergipano (Figura 10), aproximadamente a 126 km da capital Aracaju.  
Boca da Mata foi sua primeira denominação, deu-se por conta de que antes a 
então cidade era uma mata e os viajantes tinham medo de seguir suas rotas durante a 
noite e ali, na entrada da mata, dormiam. Disso surgiu a expressão que se tornou comum 
entre os viajantes; “dormir na boca da mata”, daí sua primeira denominação. Em 06 de 
fevereiro de 1922 o então povoado “Boca da Mata” foi constituído como 2° Distrito de 
Paz do município de Gararu. Somente em 26 de setembro de 1928 ocorreu a 
Emancipação Política do Município, onde passou a se chamar Nossa Senhora da Glória, 
por iniciativa do Pe. Francisco Gonçalves de Lima, primeiro capelão local, que trouxe a 
imagem da referida santa, consagrada a padroeira da cidade. (IBGE, 2015)  
 
 
Figura 10: Localização do Município de Nossa Senhora da Glória 
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 Mapa editado pelo próprio autor (2015) a partir da base cartográfica do Wikimapia e de Mapas 
para Colorir. Disponível em: http://wikimapia.org/#lang=pt&lat=-10.219737&lon=-





Segundo dados do IBGE (2015), no ultimo senso, em 2010, a cidade possuía 
uma população de aproximadamente 32.497 habitantes e estimativa para 2015 de 
35.726 habitantes. O município de Nossa Senhora da Glória limita-se com 7 municípios 
no Estado de Sergipe e 1 da Bahia.  
A cidade de Nossa Senhora da Glória é considerada a bacia leiteira do Estado de 
Sergipe e polo econômico da região, contando com várias indústrias do ramo que 
exportam seus produtos; a agricultura é a segunda atividade econômica mais importante. 
A principal atividade econômica urbana é o setor terciário, no entanto apresenta 
tendência de crescimento as fábricas de móveis, derivados do leite, artefatos de cimento 
e calçados.  
É perceptível o atual crescimento econômico e urbano; vários investidores 
apostam em loteamentos e condomínios, shoppings, lojas de grande porte e fábricas. 
Com a implantação do novo Campus da Universidade Federal de Sergipe acelerou ainda 
mais esse crescimento.  
A grande preocupação hoje diz respeito aos novos loteamentos e condomínios, 
que estão sendo implantados sem continuidade a malha urbana existente, tornando a 
cidade difusa, o que acarreta problemas de diversas ordens ao ambiente e a mobilidade 
da população (Figura 11).  
Em entrevista com o secretário de obras do município, foi informado que a 
aprovação e liberação de loteamentos e condomínios começou a ser cobrada a mais ou 
menos 4 anos; por conta disso há alguns loteamentos irregulares na cidade. Essa 
aprovação é feita na secretaria, passando por vistoria de projeto os técnicos 
responsáveis; após aprovação do projeto o secretario libera o Alvará. Segundo os 
técnicos, como não existia uma lei de parcelamento do solo urbano, os mesmos 
propuseram com base em legislações de outros municípios. Além disso, foi relatado que 
o plano de saneamento está em execução.    
Ainda de acordo com a entrevista, ainda existe uma grande preocupação na 
cidade quanto a educação da população; o código de obras ainda não é respeitado por 
muitos e quase inexiste fiscalização de obras. O Plano Diretor juntamente com outras 
leis e o mapa urbano está desatualizado. A arquiteta da Prefeitura Municipal afirmou 
que não existe uma área legalmente caracterizada como “Expansão Urbana”.  
Quanto aos loteamentos de baixa renda, “Minha Casa, Minha Vida”, existem 
três na cidade. Tem projeto para outro loteamento deste tipo, mas não foi liberado pelos 
órgãos federais, que prevê atendimento para aproximadamente 50 famílias (200 lotes). 
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Figura 11: Novos loteamentos e condomínios em Nossa Senhora da Glória 
 




Quanto ao crescimento da cidade de Nossa Senhora da Glória, é perceptível que 
nas proximidades do presídio regional não há crescimento (Figura 12); os bairros que 
circundam a área do presídio são de baixa renda, com alto índice de violência e droga. 
Atualmente as áreas com maior crescimento são as próximas a rodovia estadual “Rota 
do Sertão” e “Mario Jorge”.  
 
Figura 12: Área do Presídio Regional 
 
 
Fonte: Adaptado de Mapa de Perímetro Urbano, Próprio autor, 2015 
 
 
4.1  ÁREA ESCOLHIDA PARA O PROJETO DO BAIRRO SUSTENTÁVEL 
 
 
De todas as áreas disponíveis para implementação de um novo bairro na cidade, 
localizadas ao norte, leste e sudoeste do município, foram analisadas três áreas: ao norte  
uma área plana e próxima a rodovia estadual “Rota do Sertão”, praça da juventude, 
praça de eventos, cemitério municipal, campo municipal, fórum, rodoviária, centro 
comercial, conjuntos habitacionais, loteamentos e condomínios; apresenta deficiência 
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em relação ao tratamento do esgoto que é liberado no córrego que circunda o terreno. 
Uma área a sudoeste, tem declividade acentuada; está próxima a rodovia “Mario Jorge” 
e ao matadouro municipal e encontra-se afastada do centro comercial. Ao leste, foi 
analisado uma área plana e próxima à rodovia SE-230 e as fábricas de móveis, porém 
está próxima ao presidio regional (Figura 13).  
 
Figura 13: Áreas analisadas para o desenvolvimento do projeto do bairro  
 
Fonte: Adaptado de Mapa de Perímetro Urbano, 2015 
 
Para o desenvolvimento do projeto do bairro foi escolhida a área ao Norte, 
destacada na Figura 13, por possuir maior potencialidades: é delimitada a leste e oeste 
por um córrego e ao sul pela Rua Francisco Barbosa de Souza; situada dentro do 
perímetro urbano em lugar estratégico por estar entre loteamentos e condomínios e nas 
proximidades de equipamentos urbanos; por estar nas proximidades da rodovia há um 
considerado fluxo de automóveis neste local (Figura 15).  
Considerando o estabelecido na Lei Federal nº 6.766/79 que estabelece o 
parcelamento do solo urbano: área bruta 63,07 hectare (630.007,00 m²); área de APP 
120.402,09 m²; área liquida 332.018,09 m²; área de sistema viário (20%), 101.478,18 
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m²; áreas verdes 50.739,09 m²; equipamentos públicos 25.369,55 m². Desta forma a área 
loteável é de 332.018,09 m².  
Segundo a Lei Municipal nº 726/07 de Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano do Município de Nossa Senhora da Glória, a área em estudo está localizada 
entre dois bairros: Lindo Horizonte e Nova Esperança (Figura 14), sendo os índices 
urbanísticos aplicáveis apresentados no Quadro 04.  
 
Figura 14: Delimitações Segundo Lei nº 726/07 
  
Fonte: Adaptado da Lei Municipal nº 726/07, 2015 
 
 




Aproveitamento Taxa de Ocupação 
Taxa de 
Permeabilidade 
Zona 02- Lindo 
Horizonte 
1 50% 30% 
Zona 03- Nova 
Esperança 
1 50% 15% 
Fonte: Adaptado da Lei Municipal nº 726/07, 2015 
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Figura 15: Área Escolhida 
 




Figura 16: Área do Projeto com destaque para a APP 
 





















5. PROPOSTA: PROJETO DO BAIRRO SUSTENTÁVEL 
 
 
Após análise do estudo da área, da legislação vigente (Nossa Senhora da Glória, 
2007), dos dados obtidos através do IBGE 2015 da análise dos mapas e da pesquisa in 
loco, foi elaborada a proposta do novo bairro.  
A fundamentação teórica, no que se refere à evolução das cidades, ao histórico 
do planejamento urbano, ao funcionamento do espaço urbano e ao desenvolvimento 
sustentável, colaborou para o entendimento das causas das falhas urbanas locais.  
Para garantia da eficiência energética do bairro, o posicionamento das 
edificações deve estar relacionado às principais variáveis climáticas. Estas são: ventos, 
radiação solar, chuvas, temperatura e umidade relativa do ar. As duas primeiras 
variáveis são importantes para as decisões macro do projeto, o posicionamento 
adequado da edificação interfere diretamente de maneira benéfica ao conforto térmico 
do projeto (Figura 17).  
 
Figura 17: Estudo das condicionantes na área selecionada  
 




Dessa forma, baseado nos quesitos citados, no conceito de neourbanismo, nos 
referenciais e nas diretrizes de sustentabilidade expostos no primeiro capítulo, são 
apresentados em sete mapas temáticos, com as diretrizes (Anexo 01 a 07) e sete 
pranchas, contendo implantação, cortes, perfis, imagens em 3D (Anexo 08 a 14) da 
proposta do bairro. 
De acordo com Farr (2013), bairro sustentável tem que ter no máximo 80ha; na 
proposta do novo bairro terá 63ha, deste: 17,51ha de área de APP; 39,21ha de área 
loteável; e 6,35ha de área verde. O bairro foi projetado para uma população média de 
3500 hab.; em relação à área verde por habitante, recomendado pela OMS (2015) em 
12m²/hab e pela ONU (2015) em 18m²/hab. O projeto prevê 18,15m²/hab. de área verde.  
O anexo 01, 02, 03, 04 (Prancha PR.01-AU.14, PR. 02-AU.14, PR. 03-AU.14, 
PR. 04-AU.14) apresentam o projeto propriamente dito: implantação geral do bairro; 
localização na cidade e as visuais mais significativas do entorno próximo que foram 
levadas em consideração para a proposta. 
O anexo 05 (Prancha PR.05-AU.14) apresenta a área de preservação permanente 
(APP), o córrego e arborização nas áreas verdes, praças e vias. Mostrando as novas 
diretrizes ambientais para a área. Reforça-se a necessidade do cumprimento da 
legislação vigente e fiscalização ambiental para que o resultado final seja satisfatório. 
O anexo 06 (Prancha PR.06-AU.14) apresenta a área loteável, dimensões das 
quadras, quadras reservadas para propósitos comunitários, a variação dos tipos de lotes 
e o adensamento do solo. 
O anexo 07 (Prancha PR.07-AU.14) mostra o uso e ocupação do solo: lotes 
mistos lotes residenciais, quadras institucionais e de lazer.  
O anexo 08 (Prancha PR.08-AU.14) apresenta as diretrizes de mobilidade e 
acessibilidade: diferentes modais de transporte, priorizando o pedestre e o deslocamento 
por ciclovias; pontos de ônibus com raio máximo de influência de 500m; passeios 
projetados com faixa de passagem livre e área de serviço com mobiliário público e 
arborização.  
O anexo 09 (Prancha PR.09-AU.14) apresenta as diretrizes do sistema viário e 
infraestrutura: sistemas alternativos e sustentáveis para água, esgoto, resíduos sólidos e 
energia. 
O anexo 10 (Prancha PR.10-AU.14) apresenta o mapa figura fundo (cheios e 




Os anexos 11 a 14 (Pranchas PR.11-AU.14 a PR.14-AU.14) apresentam os 
cortes transversal/ longitudinal e diagonal e os perfis das vias mostrando os detalhes de 
cada tipologia. 
As figuras de 18 a 25 ilustram as perspectivas do projeto. Com destaque para os 
seguintes aspectos: ciclovias, arborização do bairro, valorização do pedestre. 
  
Figura 18: Implantação Geral com indicação das perspectivas  
 
 






















































O planejamento urbano e novo urbanismo foram o ponto de partida para a 
elaboração desse trabalho, não somente para a produção de texto, como também para a 
intervenção na área selecionada.  
Observou-se que em Nossa Senhora da Glória, os proprietários fundiários e 
promotores imobiliários, interferem no processo de definição das leis de uso do solo, 
código de obras e do zoneamento, para conversão da terra rural em urbana. A facilidade 
que os agentes encontram é que não se tem uma lei vigente no município, facilitando a 
conversão de terra, a especulação e como consequência o crescimento difuso da cidade, 
loteamentos e condomínios fechados, especulação imobiliária nos grandes vazios 
urbanos, desvalorização dos modais leves de deslocamento, entre outros.  
Contudo, esse quadro negativo pode ser modificado através do planejamento 
urbano sustentável, para obtenção de resultados positivos em médio e longo prazo. 
Deve haver, portanto, a continuidade na identificação das necessidades, elaboração de 
cenários, definição de projetos, reavaliações periódicas elaboradas por equipe 
multidisciplinar para análise dos aspectos social, econômico e cultural. A efetiva 
participação da população na definição do Plano Diretor, estimulada por políticas 
públicas é igualmente imprescindível para a realização de projetos mais eficientes para a 
coletividade.  
As diretrizes expostas nos referenciais, apesar de extraídas da literatura, não são 
utópicas quanto à sua aplicabilidade. As cidades de Copenhague, Bogotá e Curitiba, que 
já passaram ou ainda passam por problemas semelhantes aos encontrados na cidade 
analisada, exibem práticas sustentáveis que concederam títulos de sustentabilidade 
urbana.  
O Meio Ambiente foi tratado nesse trabalho como definidor, uma vez que uma 
proposta sustentável visa o equilíbrio entre a natureza e o ambiente construído. 
Considerando a sustentabilidade, a proposta adota ambientes abertos, convidativos e de 
encontro, com distribuição e compatibilização dos espaços e equipamentos públicos de 
forma socialmente justa e equilibrada. Propõe-se a acessibilidade universal aos espaços 
e equipamentos públicos, bem como oferecimento desses a todas as faixas etárias. 
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Equipamentos urbanos essências à população de 3.500 habitantes, com incentivo e 
implantação de equipamentos públicos e privados como: agência dos correios, banco, 
biblioteca, escola, creche, posto policial, farmácias, posto de saúde, praças e parques, 
supermercado, igrejas, entre outros comércios e serviços.  
A proposta apresenta o sistema viário planejado para um traçado urbano com 
velocidade máxima compatível aos pedestres e ciclistas, com vias locais, arterial e 
coletora. A via coletora com canteiro central com espécies vegetais diversas, pouca área 
pavimentada impermeável e sombreamento máximo de árvores.  A promoção de 
adensamento misto prioritário do solo na região no sentido nordeste-sudeste, com 
implantação racional das infraestruturas urbanas e um eficiente sistema planejado de 
mobilidade urbana favorecendo a sustentabilidade. Havendo, assim, economia de 
recursos na implantação do sistema viário, de rede de energia, de água e de esgoto, 
eficiência energética, menor perda de água e eficácia no transporte público. O sistema 
de macrodrenagem pluvial deve ser interligado ao córrego. A implantação de energias 
alternativas (eólica, solar), de estações de tratamento de esgoto, de estações de 
reciclagem como solução para resíduos sólidos urbanos. Implantação da infraestrutura, 
de equipamentos, de espaços públicos e do mobiliário urbano, sempre que possível, com 
materiais e técnicas ecologicamente responsáveis e pavimentação permeável, 
contribuindo para a sustentabilidade. E incentivo ao uso de tecnologias que dispensem 
escavações para o reparo da infraestrutura.  
Espera-se, dessa forma, que esse trabalho possa influenciar novos estudos na 
cidade de Nossa Senhora da Glória e também, em novos estudos acadêmicos e técnicos 
a partir de uma nova forma de viver e pensar a cidade, que em última instância objetiva 
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